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1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Trelleborg do Brasil Ltda. (“Companhia”) é uma sociedade limitada 
com sede em Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia é uma subsidiária integral do Grupo 
Trelleborg (Suécia). A Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”) produzem, dis-
tribuem e vendem componentes e peças para veículos automotores, como: rodas, rodas maciças 
de borracha para empilhadeiras, pneumáticos, bem como de outros produtos de metal e borracha 
para outros usos ou destinações. Em novembro de 2015 a Trelleborg efetuou a aquisição de duas 
Companhias no mesmo segmento que atua, sendo elas: Trelleborg Wheel System do Brasil In-
dústria e Comércio de Borrachas e Polímeros Ltda., e Stanbor Indústria e Comércio de Artefatos 
de Borrachas Ltda. A Trelleborg detém participação integral nas duas Companhias. Em outubro de 
2019, a Companhia Stanbor, foi incorporada pela Companhia Trelleborg Wheel System do Brasil 
Indústria e Comércio de Borrachas e Polímeros Ltda. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTÁBEIS: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e somente elas, as quais estão sendo consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros. A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão 
divulgadas na Nota 3. 2.1.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as 
quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. 
A Companhia, ao elaborar estas Demonstrações financeiras individuais e consolidadas, utiliza os 
seguintes critérios de divulgação: (i) requerimentos regulatórios; (ii) relevância e especificidade 
da informação das operações da Companhia aos usuários; e (iii) necessidades informacionais 
dos usuários das Demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Assim, a Administração 
confirma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por 
ela na gestão da Companhia e suas Controladas. As Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas compreendem as Demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia e de suas Controladas em 31 de dezembro de 2021 e foram aprovadas para emissão pela 
Administração em 07 de abril de 2022. As Controladas incluídas na consolidação, todas com sede 
no Brasil, são as seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Principal 
Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Trelleborg Wheel   Systems 
Brasil Indústria e Comércio de 
Borrachas e Polímeros Ltda.

Fabricação de 
Pneumáticos 100% - 100% -

A consolidação dos valores dos investimentos da controladora na controlada e o correspondente 
valor no patrimônio líquido da controlada, bem como os saldos de quaisquer contas decorrentes 
de transações entre as entidades foram incluídas na consolidação conforme demonstrado nas 
anulações. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em milhares de R$ , que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. (b) Transações e 
saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, na qual 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com contas a receber e contas a pagar, caixa e 
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como “Variações mone-
tárias e cambiais, líquidas”. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 
Instrumentos Financeiros: 2.3.1. Ativos financeiros: Mensuração inicial No reconhecimento 
inicial a entidade mensura seus ativos financeiros ao valor justo, considerando os custos de tran-
sação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro. Para as contas a receber de clientes 
a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Mensuração subsequente: Observando 
a classificação dos ativos a mensuração subsequente será: Custo amortizado: Esses ativos 
são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente 
à perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o 
montante de principal pago. Valor justo por meio do resultado: Os ativos classificados den-
tro desse modelo de negócio são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e da 
perda no resultado do período. A Companhia reconhece como ativos financeiros classificados 
nesta categoria: caixas e equivalentes de caixa, títulos públicos e aplicações financeiras com 
garantias classificadas como títulos e valores mobiliários. 2.3.2. Classificação: Os passivos fi-
nanceiros da Companhia são classificados como custo amortizado, representado por: fornece-
dores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos e debêntures. Reconhecimento inicial: 
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos do custo da 
transação. Mensuração inicial: No reconhecimento inicial a entidade mensura seus ativos finan-
ceiros ao valor justo, considerando os custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do 
ativo financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da 
transação. Mensuração subsequente: Observando a classificação dos passivos a mensuração 
subsequente será: Custo amortizado Os passivos classificados como custo amortizado são 
contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetivos, em que ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado no momento da baixa dos passivos e no reconhecimento da amortização. 
Valor justo por meio do resultado: Os passivos classificados a valor justo por meio do resultado 
são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e da perda no resultado do período. 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Os requerimentos de avaliação da redu-
ção ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados em um modelo de perda de crédito 
esperada. As principais mudanças na política contábil para redução ao valor recuperável estão 
listadas abaixo. O modelo de perda de crédito esperada inclui o uso de informações prospectivas e 
a classificação do ativo financeiro em três estágios: Estágio 1 – Perda de crédito esperada para 12 
meses: representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 meses. Aplicável aos ativos 
financeiros originados ou comprados sem problemas de recuperação de crédito. Estágio 2 – Perda 
de crédito esperada ao longo da vida do instrumento financeiro: considera todos os eventos de 
inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem problemas 
de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou significativamente. Estágio 3 – Perda 
de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: considera todos os eventos de 
inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados com problemas 
de recuperação de crédito. A mensuração dos ativos classificados neste estágio se difere do está-
gio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros efetiva ao custo amor-
tizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. Um ativo migrará de estágio à medida 
que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um ativo financeiro que migrou para 
os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1, a menos que tenha sido originado ou comprado 
com problemas de recuperação de crédito. A Companhia reconhece para seus ativos classifica-
dos ao custo amortizado uma provisão referente à perda de crédito esperada. Essa avaliação é 
realizada prospectivamente e está baseada em dados históricos. Além disso, a Companhia avalia 
mensalmente essas variações do risco de crédito dos ativos financeiros e, caso não haja aumento 
significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda de crédito para o saldo, em aberto, 
para os próximos 12 meses. Caso for identificado que houve aumento significativo do risco de 
crédito a perda é reconhecida tomando por base o montante total, em aberto, para o período total 
da vida do instrumento financeiro. Para o recebimento de vendas Companhia optou por mensurar 
provisões para perdas pelo modelo simplificado. Para essas contas a receber de clientes, foi apli-
cado o (%) percentual de perdas apurado historicamente para o grupo de clientes. 2.4. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades do 
Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. Na 
consolidação foram eliminadas as transações entre partes relacionadas. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (“PDD” ou impairment). 2.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo dos produtos acabados compre-
ende os custos dos produtos importados para revenda e outros custos diretos. O valor líquido de 
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estima-
dos de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.6. Investimentos: 
(a) Controladas: Controlada é a entidade na qual a Companhia detém o controle. A controlada é 
totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A con-
solidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos 
identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados incialmente pelos valores justos 
na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto 
pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo 
de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em 
cada aquisição realizada. Custos relacionados com a aquisição são contabilizados no resultado 
do exercício conforme incorridos. Após aquisição, investimentos em coligadas são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial, segundo o qual a participação proporcional da Compa-
nhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e, 
quando aplicável, a participação proporcional na movimentação das reservas é reconhecida no 
patrimônio líquido como ajuste de avaliação patrimonial. Ganhos não realizados em transações 
entre a Companhia e suas coligadas são eliminados na proporção da participação da Compa-
nhia. As perdas não realizadas são também eliminadas, exceto quando a transação evidencie 
perda do valor recuperável do ativo transferido. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre Companhias da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados tam-
bém são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. O investimento foi afetado 
pela Equivalência Patrimonial na consolidação das duas empresas conforme demonstrado nas 
anulações do Balanço Patrimonial. 2.7. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é composto 
principalmente por máquinas e equipamentos, veículos e benfeitorias. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Anos
Edificações e benfeitorias 25
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Computadores e periféricos 5
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras despesas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.8. Ativos in-
tangíveis: Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos associa-
dos à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.9. Im-
pairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reco-
nhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). 2.10. Direito 
de Uso e Arrendamentos: A Companhia possui arrendamentos com as naturezas de locação de 
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imóveis, equipamentos de TI e frota de veículos, utilizando as cláusulas usuais de mercado para 
cancelamento e/ou extensão dos contratos. As taxas de atualização utilizadas para atualizar os 
valores nos termos dos contratos são geralmente indexadas pelo índice de preços ao consumidor. 
A Companhia chegou às taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observa-
das no mercado brasileiro comparáveis às aplicadas pelo Grupo Econômico, para os prazos de 
seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia. Os spreads foram obtidos por meio de 
sondagem junto a potenciais investidores de títulos de dívidas da Companhia. 2.11. Contas a pa-
gar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. A administração avaliou as características e prazo de compras nos exercícios de 
2021 e de 2020 e julgou não necessário o reconhecimento de ajuste a valor presente. 2.12. Provi-
sões: As provisões para contingências (tributária, trabalhista e civil) são reconhecidas quando: (i) 
o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obriga-
ções similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liqui-
dação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessá-
rios para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
2.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os tributos correntes e diferidos. Os tribu-
tos sobre a renda são reconhecidos na determinação do resultado. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamen-
te pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social di-
feridos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os tributos 
sobre a renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o 
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. 2.14. Be-
nefícios a empregados: Participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma des-
pesa de participação nos resultados com base em metodologia que leva em conta o resultado do 
exercício. O Grupo reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há 
uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 2.15. Re-
conhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O 
Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. 
a) Revenda de produtos: O Grupo tem por objetivo o comércio, inclusive a importação e exporta-
ção, de componentes e peças para veículos automotores, tais como rodas, rodas maciças de 
borracha para empilhadeiras, pneumáticos, mangueiras, juntas e gaxetas, bem como de outros 
produtos de metal, borracha ou plástico para outros usos ou destinações. As vendas dos produtos 
são reconhecidas sempre que o Grupo efetua a entrega dos produtos para o cliente. A entrega não 
ocorre até que: (i) os produtos tenham sido entregues no local especificado; (ii) os riscos de obso-
lescência e perda tenham sido transferidos para o cliente;(iii) o cliente tenha aceitado os produtos 
de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou 
a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. 
b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.16. Covid-19: O Grupo Trelleborg 
manteve as iniciativas adotadas desde março de 2020 para assegurar a saúde e segurança de 
seus colaboradores, parceiros e clientes. Desde o início da Pandemia Covid-19 à data de apresen-
tação dessas demonstrações financeiras, a administração optou por trabalhos a distância em 
“home office”, e envidou esforços para que a estrutura, vendas, controles comerciais, linhas de 
negócios, receitas mantivessem intactos, apesar das dificuldades sobre a manutenção de boa 
parte do corpo administrativo e operacional das fabricas. Dentre as principais medidas de precau-
ções tomadas pela Trelleborg foram: c) Implementação imediata de um conjunto de medidas 
abrangentes, além daqueles exigidos pelos órgãos de saúde pública para aplicação nas fábricas 
e escritório administrativo; d) Adoção de uma séria de medidas para mitigar o risco de transmissão 
nos locais de trabalhos administrativos, como a recomendação de trabalhos em home office, 
criação de comitês de crise, cancelamentos de viagens nacionais e internacionais, assim como 
participação em eventos externos que contivessem aglomerações; e) Negociações recorrentes 
com fornecedores para evitar ou conter aumentos de preços de matérias primas e produtos. A 
pandemia da Covid-19 e suas consequências econômicas culminaram em decisões de abstenção 
de novos investimentos em expansão, protegendo assim a continuidade de nossos portifólios. O 
grupo reavaliou suas estimativas contábeis, conforme demonstradas a seguir: Provisões para 
perdas de créditos – as cobranças foram intensificadas visando o recebimento de títulos em suas 
datas de vencimentos, e apesar do aumento significativo dos atrasos, a administração da Compa-
nhia, decidiu efetuou as provisões complementares para perdas de créditos de acordo com as 
especificações da IFRS 9 (Instrumentos Financeiros), segregando entre as estimativas de perdas 
para os próximos 12 meses e para vida toda, ou seja, sem perspectivas de recebimentos. A Admi-
nistração envida esforços para que consiga efetuar o recebimento destes títulos em atrasos para 
o exercício de 2021. Cálculo de Impairment de Ativos e Goodwill – A administração contratou uma 
empresa especializada que efetuou os cálculos do valor justo dos ativos e recuperabilidade do 
Goodwill que se concluiu a necessidade de redução dos ativos no valor de R$ 5.839 na data base 
de 31 de dezembro de 2020. Para 2021 não foram efetuados novos cálculos, sendo utilizado o 
mesmo saldo para 2020. De maneira geral, o grupo continuará ao longo do exercício de 2022, o 
seu constante monitoramento do mercado em busca de identificar uma eventual deterioração, 
especialmente decorrentes da pandemia da Covid-19, e mudanças relevantes na economia ou no 
mercado financeira podem acarretar aumento na percepção do risco de crédito sobre contas a 
receber da Companhia, e desta forma, eventuais baixas ao resultado podem ser necessárias. Os 
impactos relacionados após pandemia não podem ser facilmente mensurados e quantificados, 
principalmente devido ao rápido e constante desenvolvimento do vírus no Brasil e no mundo. Os 
riscos decorrentes de surtos e doenças e epidemias, em especial aqueles decorrentes da pande-
mia da Covid-19, podem contribuir de maneira significativa para deterioração das condições eco-
nômicas no Brasil e no mundo, e por consequência, pode tornar-se difícil ou oneroso para a 
Companhia obter financiamentos para o capital de giro de suas operações, ou pode prejudicar a 
condição financeira de clientes e fornecedores. A administração da Companhia mantém constan-
te monitoramento sobre riscos de taxas de juros e taxas de câmbio, gestão dos riscos de créditos 
e de gerenciamento de capital. Adicionalmente a administração da Companhia mantém um per-
manente monitoramento do risco de liquidez por meio de gestão de seus recursos de caixa e 
equivalentes de caixa, e aplicações financeiras. 3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁ-
BEIS CRÍTICOS: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. O Grupo entende que não existam estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. 4. GESTÃO DE RISCO FINANCEI-
RO: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo expõem a diversos riscos financei-
ros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do 
Grupo se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da 
Companhia. a) Risco de mercado: Risco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial decor-
rente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos 
e ao Euro. O risco cambial decorre de ativos e passivos reconhecidos em operações no exterior. 
O risco cambial ocorre quando operações de ativos ou passivos registrados são mantidos em 
moeda diferente da moeda funcional da entidade.
  Consolidado    
Ativo 2021 2020    
Clientes e partes relacionadas – em US$  7.138 6.870
Clientes e partes relacionadas – em EURO 6.301 5.598
Clientes e partes relacionadas – em R$  39.831 35.705
Passivo
Fornecedores e partes relacionadas – em US$  3.380 3.301
Fornecedores e partes relacionadas – em € 2.984 2.690
Fornecedores e partes relacionadas – em R$  18.861 17.155
Exposição líquida US$  3.758 3.569
Exposição líquida € 3.317 2.908
Exposição líquida R$  20.970 18.550
b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a cliente, incluindo contas 
a receber em aberto. A administração do Grupo está ciente quanto ao nível de risco de crédito a 
que está disposto a se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanhamento dos prazos de re-
cebimento dos títulos é um dos procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber. c) Risco de liquidez: É o risco de o Grupo não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A previsão 
de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Tesouraria. Este departamento monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelo Grupo é 
administrado pela Tesouraria. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas correntes com 
incidência de juros e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apro-
priados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previ-
sões acima mencionadas. Na data do relatório, a Companhia mantinha Certificado de Depósitos 
Bancários de R$ 8.330 (2020 R$ 11.404) e no consolidado R$ 17.919 (2020 R$ 18.801), que se 
espera gerar prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela abaixo 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, corres-
pondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.
 Consolidado  
Em 31 de dezembro de 2021 Menos de um ano  
Fornecedores 7.028
Fornecedores – partes relacionadas 11.834
Outros Passivos 2.677
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 4.540
Fornecedores – partes relacionadas 12.615
Outros Passivos 2.397
4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos cotistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os quotistas têm de aprovar. 4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos 
das contas a receber de cliente e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a 
perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. 5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
POR CATEGORIA (CONSOLIDADO)

 CONSOLIDADO     Empréstimos e recebíveis    
 2021 2020    
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 22.271 32.929
Contas a receber de clientes 32.689 22.888
Partes relacionadas 7.143 12.817
Outros ativos 2.692 1.908
 64.794 70.542    
 Passivos financeiros    
 2021 2020    
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Arrendamentos 6.071 12.121
Fornecedores 7.028 4.540
Fornecedores – partes relacionadas (Nota 20) 11.834 12.615
Outros passivos 2.677 2.397
Salários e encargos sociais 2.516 1.865
 30.124 33.538    
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, caixa e equi-
valentes de caixas incluíam substancialmente saldo de caixa e banco, complementados com 
Certificados de Depósitos Bancários – CDB pós-fixados com taxa acumulada de 2,00 % ao ano, 
denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado, vencimentos não superiores há 
90 dias e mensurados a valor justo por meio do resultado. Esses investimentos estão mantidos em 
diversas instituições financeiras de primeira linha, como forma de diluir os riscos.
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Recursos em banco e em caixa 2.772 4.522 4.352 14.129
Depósitos bancários de curto prazo 8.330 11.404 17.919 18.801
 11.102 15.927 22.271 32.929        
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Contas a receber de clientes no País 24.939 18.464 32.087 22.479
Contas a receber de clientes externos 19 33 37 748
Menos: ajuste a valor presente - (22) - (22)
Menos: impairment de contas a receber (393) (291) (437) (316)
 24.565 16.183 32.687 22.888        
Em 31 de dezembro de 2021, contas a receber na controladora no valor de R$ 5.660 mil (2020 
R$ 2.007 mil) encontram-se vencidas. Essas contas referem-se a determinados clientes que não 
têm histórico recente de inadimplência. A análise de vencimentos dessas contas a receber está 
apresentada abaixo: Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
A vencer 18.905 14.176 26.371 18.081
Vencidas:
Até três meses 5.051 1.360 5.051 3.176
De três a seis meses 232 - 238 158
Acima de seis meses 377 647 1.027 783
 24.565 16.183 32.687 22.888        

8. ESTOQUES: Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Mercadorias para revenda 21.788 12.222 31.287 18.755
Matéria prima - - 7.432 2.035
Estoque em processo - - 778 802
Importações em andamento 9.751 5.317 11.875 5.590
Provisão para perdas prováveis 
 na realização dos estoques (12) (92) (79) (186)
 31.526 17.447 51.293 26.996        
9. TRIBUTOS A RECUPERAR Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias – ICMS 5.047 6.979 5.298 7.368
Imposto sobre Produtos 
 Industrializados – IPI 66 882 77 882
Contribuição Social – CSLL 416 228 477 289
Imposto de Renda Pessoa 
 Jurídica – IRPJ 284 284 284 284
Imposto de Renda Retido na 
 Fonte – IRRF 123 176 148 252
Outros* 4.464 352 4.466 353
 10.400 8.900 10.750 9.428        
* Saldos referem-se ao processo de Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS.

Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS ACOMPANHADAS DO RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 EM MILHARES DE REAIS
 Controladora Consolidado        
Ativo 2021 2020 2021 2020        
Circulante 80.032 62.409 126.836 106.964
Caixa e equivalentes de caixa  
 (Nota 6) 11.102 15.927 22.271 32.929
Contas a Receber (Nota 7) 24.565 16.183 32.689 22.888
Clientes Partes Relacionadas (Nota 20) 69 2.480 7.143 12.817
Estoques (Nota 8) 31.526 17.447 51.293 26.994
Tributos a recuperar (Nota 9) 10.400 8.900 10.750 9.428
Outros ativos 2.369 1.472 2.692 1.908
Não circulante 1.991 1.318 2.107 1.443
Tributos diferidos (Nota 13) 897 1.318 897 1.318
Depósitos Judiciais 1.094 - 1.209 125
Imobilizado
Imobilizado 1.465 1.199 12.388 12.386
Investimento 173.036 154.445 121.972 103.704
Intangível 1.602 2.008 1.643 2.049
Bens e direito de uso 5.154 9.826 5.976 10.117
 181.257 167.477 141.979 128.256
Total do ativo 263.280 231.204 270.922 236.662        

 Controladora Consolidado        
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020        
Circulante 22.403 25.994 29.652 31.452
Fornecedores 1.703 2.212 7.028 4.540
Fornecedores - partes relacionadas 13.473 12.222 11.834 12.615
Salários e encargos sociais 1.397 1.096 2.516 1.865
Tributos a recolher (Nota 12) 1.628 1.211 3.242 2.244
Outros passivos 2.290 1.747 2.677 2.397
Arrendamento Mercantil 1.911 7.506 2.356 7.792
Não circulante 3.553 4.329 3.945 4.329
Arrendamento Mercantil LP 3.322 4.329 3.714 4.329
Provisões para contingências 231 - 231 -
Patrimônio social  237.324 200.882 237.324 200.881
Capital social 156.803 156.803 156.803 156.803
Reserva de capital 2 2 2 2
Reserva de capital e lucros  
 a destinar (16.000) - (16.000) -
Lucros e prejuízos acumulados 44.076 24.631 96.520 44.076
Lucros e prejuízos do exercicio 52.444 19.446
Total do passivo e  
 patrimônio social 263.280 231.204 270.922 236.662        

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 2021 2020 2021 2020        
Operações continuadas
Receita líquida de vendas e serviços (Nota 16) 121.399 61.358 187.045 111.401
Custo das Vendas (Nota 17) (77.301) (44.596) (113.115) (71.478)
Lucro bruto 44.098 16.762 73.930 39.923
Despesas com vendas (Nota 17) (9.236) (11.996) (12.500) (16.337)
Despesas administrativas (Nota 17) (15.258) (9.456) (21.141) (12.028)
Equivalência Patrimonial 18.591 15.703 - 15.703
Outras despesas/Receitas, líquidas (244) (6.125) (250) (6.245)
Lucro operacional 37.951 4.888 40.039 21.016
Receitas financeiras 22.877 17.442 23.583 18.069
Despesas financeiras (421) (3.096) (591) (1.818)
Outras Receitas - - - 4
Variações monetárias e cambiais, líquidas (463) (910) (80) -
Receitas financeiras, líquidas 21.993 13.436 22.912 16.255
Lucro antes do IR e da CS 59.944 18.324 62.951 37.271
IR e CS (7.080) - (10.087) -
Diferidos (420) 1.119 (420) 1.119
Lucro líquido do exercício 52.444 19.443 52.444 38.390
Quantidade de quotas no final do exercicio  
 (em milhares) 156.803 156.803
Lucro líquido por quotas do capital social no  
 fim do exercício - R$  0,33 0,12

Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 não há outros componentes do resultado 
abrangente além do lucro líquido do exercício, motivo pelo qual não está sendo 

apresentada a demonstração do resultado abrangente.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

  Reserva Lucros  
 Capital  de Capi- acumu- Contro- 
 social tal/ Lucro lados ladas Total          
Em 31/12/2020 156.803 2 44.077 - 200.882
Reserva de lucro a destinar   (16.000)  (16.000)
Lucro líquido do exercício   52.444  52.444
Em 31/12/2021 156.803 2 80.520 - 237.324          

 Controladora Consolidado        
Fluxos de caixa das 2021 2020 2021 2020        
 atividades operacionais
Prejuízo (lucro) antes do IR e da CS 33.853 19.445 52.444 35.148
Depreciação e amortização (571) 235 (2.413) 1.983
Imobilizado Arrendado 4.672 (9.647) 4.141 (9.145)
Amortização de mais valia - 1.725 - 1.725
Provisão (reversão) para impairment de  
 contas a receber de clientes - 10 - 10
Arredondamento Mercantil LP (6.602) 5.839 (6.050) 5.839
AJUSTE DE EXERCICIO ANTERIORES - - (267) -
Outras provisões ou amortizações - (480) - (480)
Resultado equivalência patrimonial - (15.703) - (15.703)
 31.352 1.424 47.855 19.377
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (8.382) (10.907) (11.802) (11.956)
Contas a receber – partes relacionadas 2.411 223 5.674 (6.251)
Estoques (14.079) 1.012 (24.299) 2.298
Tributos a recuperar (1.500) (1.687) (1.321) (2.023)
Outros ativos (1.571) (1.597) (1.449) (1.694)
Fornecedores – partes relacionadas 1.251 8.466 1.219 8.927
Fornecedores (509) 1.902 2.488 2.058
Salários e encargos sociais 301 273 651 235
Tributos a recolher 417 946 999 1.050
Outros passivos 775 13.081 512 12.576
 (20.887) 11.712 (27.328) 5.219
Caixa líquido aplicados nas  
 atividades operacionais 10.465 13.136 20.527 24.596
Fluxos de caixa das atividades de  
 investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado  
 e intangível 710 (1.982) 2.815 (3.027)
Pagamento de Lucros (16.000) - (34.000) (15.000)
Caixa Liquido (4.825) 11.154 (10.659) 6.569
Caixa e equivalente – início exercício 15.927 4.773 32.929 26.361
Caixa e equivalente – fim do exercício 11.102 15.927 22.271 32.929
 (4.825) 11.154 (10.659) 6.569        

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa

10. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL CONTROLADORA                
 Edificações e Máquinas e Computadores Programas de  Móveis Imobilizações 
 Benfeitorias equipamentos e periféricos Computador Veículos utensílios em Andamento TOTAL                
Em 1º de janeiro de 2020
Saldo inicial 29 60 123 18 - - 1.225 1.455
Aquisições - - 44 2.227 144 4 867 3.286
Baixas - -     (1.225) (1.225)
Depreciação (2) (11) (44) (237) (14) (1)  (309)
Saldo contábil, líquido 27 49 123 2.008 130 3 867 3.207
Em 31 de dezembro de 2020
Custo 38 156 312 2.405 144 16 867 3.938
Depreciação acumulada (11) (107) (189) (397) (14) (13)   (732)
Saldo contábil, líquido 27 49 123 2.008 130 3 867 3.207
Em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 27 49 123 2.008 130 3 867 3.206
Aquisições 858 - 190 60 - 7 324 1.439
Baixas - - - - - - (867) (867)
Depreciação (141) (11) (61) (466) (29) (2) - (710)
Saldo contábil, líquido 744 38 252 1.602 101 8 324 3.068
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 896 156 502 2.465 144 23 324 4.509
Depreciação acumulada (152) (118) (250) (863) (43) (15) - (1.442)
Saldo contábil, líquido 744 38 252 1.602 101 8 324 3.068
 CONSOLIDADO                  
       Imobili-  
 Computadores Máquinas e Computadores Programas de  Móveis e zações em Marcas e 
Em 01/01/2020 e periféricos equipamentos e periféricos Computador Veículos utensílios Andamento Patentes TOTAL                  
Saldo inicial 4.730 5.726 424 18 - 30 2.411 46 13.385
Aquisições - 61 44 2.227 144 27 1.992 - 4.495
Baixas (11) (42) (13) - - - (1.225) - (1.291)
Depreciação (165) (1.455) (244) (237) (14) (35) - (5) (2.155)
Saldo contábil, líquido 4.554 4.290 211 2.008 130 22 3.178 41 14.432
Em 31 de dezembro de 2020
Custo 5.351 14.557 1.306 2.405 144 355 3.178 41 27.338
Depreciação acumulada (798) (10.268) (1.095) (397) (14) (334) - - (12.905)
Saldo contábil, líquido 4.554 4.290 211 2.008 130 22 3.178 41 14.432
Em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 4.553 4.289 211 2.008 130 22 3.178 41 14.432
Aquisições 858 2.082 190 60 60 7 324 - 3.581
Baixas - - - - - - (1.167) - (1.167)
Depreciação (452) (1.656) (195) (466) (29) (16) - - (2.814)
Saldo contábil, líquido 4.959 4.715 206 1.602 161 13 2.335 41 14.032
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 6.209 16.639 1.497 2.465 204 362 2.335 41 29.752
Depreciação acumulada (1.250) (11.924) (1.291) (863) (43) (349) - - (15.720)
Saldo contábil, líquido 4.959 4.715 206 1.602 161 13 2.335 41 14.032
Taxas anuais de depreciação - % 20 10 20 20 20 10

(2) Bens e Direito de Uso:  CONTROLADORA      
  Bens e 
  Direito de Uso
Em 31 de dezembro de 2020 Edifícios Veículos Total – IFRS16      
Custo 11.133 2.915 14.048
Depreciação acumulada (3.180) (1.042) (4.222)
Saldo contábil, líquido 7.953 1.873 9.826
Em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 7.953 1.873 9.826
Aquisições 2.344 - 2.344
Baixas (1.450) - (1.450)
Depreciação (4.970) (596) (5.566)
Saldo contábil, líquido 3.877 1.277 5.154
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 12.027 2.915 14.942
Depreciação acumulada (8.150) (1.638) (9.788)
Saldo contábil, líquido 3.877 1.277 5.154
11. INVESTIMENTOS  Controladora    
 2021 2020    
Em 1º de janeiro 154.445 146.306
Equivalência Patrimonial 18.591 15.703
Amortização de ativos tangíveis e intagíveis de vida  
 útil definida (1.725)
Impairment sobre os Ativos  (5.839)
Em 31 de dezembro 173.036 154.445    
A Companhia adquiriu 100% das cotas das Companhias Trelleborg Wheel System do Brasil Indús-
tria e Comércio de Borrachas e Polímeros Ltda., e Stanbor Ind. E Com. Art. Borrachas Ltda, em 
30 de novembro de 2015 no valor de R$ 146.616. As Companhias adquiridas têm como atividade 
econômica principal a fabricação de pneumáticos e de câmaras de ar. Em 31 de outubro de 
2019 a Companhia Stanbor, foi incorporada pela Companhia Trelleborg Wheel System do Brasil 
Indústria e Comércio de Borrachas e Polímeros Ltda. Segue abaixo a participação da Companhia 
nos resultados da coligadas:

Nome Ativo Passivo Receita
Patrimônio 

Líquido

Percen-tual de 
participação no 

capital
2020
Trelleborg Wheel 
Systems do Brasil 56.199 5.458 50.043 50.741 100
Em 31 de Dezembro de 2020 o saldo de Investimento fechou em 154.445 concluído ajuste de 
Mais Valia Imobilizado (13.105) e Impairment sobre os ativos (5.839). Para o exercício de 2021 
não houveram novas avaliações e ou ajustes para o exercício de 2021, sendo a atualização do 
saldo referente apenas a equivalência patrimonial. 11.1. Teste de redução ao valor recuperável 
para unidades geradoras de caixa contendo ágio: A companhia manteve o cálculo de recupe-
rabilidade dos ativos e constatou a necessidade de redução do valor do Goodwill no valor de R$ 
5.839 em 2020. As principais premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a taxa de 
desconto dos fluxos de caixa, taxas de crescimento na perpetuidade e as taxas de crescimento do 
EBITDA. Os valores determinados para as premissas chaves representaram a avaliação da Admi-
nistração às tendências futuras e foram baseados tanto em fontes externas como fontes internas 
(dados históricos). As premissas-chaves utilizadas estão demonstradas abaixo e refletem a média 
ponderada de todos os países de atuação: Cálculo da taxa de desconto:

Taxa livre de risco - Rf 7,23% Yield do US T-Bond 10 Anos- Bloomberg

Beta 0,98
Beta desalavancado do setor e empresas do grupo 
Trelleborg

Retorno Esperado do 
Mercado Acionário (%) 4,2%

EMRP – USA Market Risk Premium e US T-bond – 
Damodaran

Risco Brasil - Z 7,0% EMBI Brazil

Prêmio pelo tamanho 6% Informações financeiras – Valuation Handbook
Inflação americana 4,50% Projetada e mediana para os próximos 5 anos

Inflação Brasileira 10,10%
Dados Banco Central projetados para os próximos 5 
anos

Custo K Próprio Nominal 
= Ke 24,54%

Taxa Livre de Risco + (Beta x EMRP) + Risco Brasil 
+ Liquidity Premium

Custo k Terceiros em % 8,22%
Custo Médio Ponderado da Dívida Financeira da 
Empresa

Taxa IRPJ/ CSLL 34%
Imposto de Renda (25%) e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (9

Custo K Terceiros depois 
do imposto 5,43% Custo K terceiros Líquido = Kd x (1-T)

Valor Equity / Valor de 
Firma = E 17,40%

Estrutura Target apurada com base na relação média 
E/(D+E)
– Empresas comparáveis, inclusive empresas do 
grupo

Dívida Líquida / Valor de 
Firma = D 82,60%

(E = Valor em Bolsa do Capital Social e D= Dívida Fi-
nanceira Líquida) – Empresas comparáveis, inclusive 
empresas do grupo

WACC Nominal em R$ 11,06% = Ke x E/(D+E) + Kd x D/(D+E) x (1-T)

12. TRIBUTOS A RECOLHER Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Imposto de Renda Retido na  
 Fonte – Pessoa Física (IRRF) 228 201 275 201
Imposto sobre Circulação de Mercadorias  
 e Serviços (ICMS) 439 90 993 555
Contribuição para o Financiamento  
 da Seguridade Social (COFINS) 87 336 217 421
Programa de Integração Social (PIS) 15 57 43 75
Imposto sobre Produtos  
 industrializados (IPI) 49 515 49 546
Outros 70 12 89 30
IRPJ 544 - 1.073 213
CSLL 197 - 504 201
 1.628 1.211 3.242 2.244        
13.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: (a) Tributos diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças tem-
porárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social. Tributos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das di-
ferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas 
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
Os valores dos tributos diferidos ativos são os seguintes:
(a) Tributos diferidos Consolidado    
 2021 2020    
Diferenças temporárias:
Provisão para contingências - -
Provisão para perdas prováveis na realização dos estoques 4 31
Provisão para despesas diversas 742 518
Provisão para impairment de contas a receber 133 99
Provisão Arrendamento Mercantil 27 683
Prejuízos acumulados: - -
Variação cambial passiva/ativa (9) (14)
 897 1.318    
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois  
 de 12 meses 897 1.318
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até  
 12 meses - -
 897 1.318    
(b) movimentação líquida dos Tributos diferidos Consolidado    
 2021 2020    
Em 1º de janeiro 1.318 198
Provisão para contingências - -
Provisão para perdas prováveis na realização dos estoques (27) (1)
Provisão para despesas diversas 224 355
Provisão para impairment de contas a receber 35 70
Provisão Arrendamento Mercantil (656) 683
Prejuízos acumulados:
Variação cambial passiva/ativa 5 12
Em 31 de dezembro 897 1.318    
Despesa de imposto de renda e contribuição social: A reconciliação entre a despesa de im-
posto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada 
a seguir:
 Controladora    
 2021 2020    
Prejuízo (Lucro) antes do IR e da CS 40.824 (664)
Alíquota nominal combinada do IR e da CS - % 34% 34%
IR e CS às alíquotas da legislação
Despesas indedutíveis permanentemente (19.930) -
IR e CS no resultado do exercício 7.080 -
Reconciliação com a demonstração do resultado
Imposto de renda e da contribuição social corrente (7.080) -
Imposto de renda e da contribuição social diferidos (420) 1.119
 (7.500) 1.119    
A tributação do imposto de renda e da contribuição social das Companhias controladas, são pelo 
sistema Lucro Presumido. A sistemática é utilizada para presumir o lucro da pessoa jurídica a partir 
de sua receita bruta e outras receitas sujeitas à tributação. O montante apurado no exercício 2021, 
para as Companhias controladas foi de R$ 3.007 mil (R$ 2.177 em 2020). 14. PROVISÃO PARA 
CONTINGÊNCIAS: a) Composição: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia apresen-
tava os seguintes passivos e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:
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...continuação
 Consolidado    
 2021 2020    
Contingências tributárias - 414
Contingências trabalhistas - 189
 - 603
Menos: depósitos judiciais 1.090 603
Provisão para contingências, líquidas -1.090 -    
b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo pos-
suía ações envolvendo riscos de perda classificados pela administração e seus consultores jurí-
dicos como possíveis no montante de R$ 725.416 referente aspectos tributários e R$ 12.264.014 
para processos cíveis e trabalhistas, em decorrência de auto de infração e imposição de multa 
pela Secretaria da Receita Federal, para os quais não havia provisão constituída. 15. PATRIMÔ-
NIO LÍQUIDO: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2021, totalmente subscrito 
e integralizado, está dividido em 156.802.506 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada, distri-
buídas da seguinte forma:
 2021  
Trelleborg Holding AB 156.802.505
Trelleborg AB 1
 156.802.506
b) Reserva de capital: Reserva composta pelo valor constituído para registro de correção mone-
tária do capital, apurada em anos anteriores. c) Reserva de lucro a destinar: Foi destinado um 
valor de R$ 16.000.000,00 aos sócios conforme Ata do sócios datada de 27 de agosto de 2021 
o valor conforme abaixo.
 2021  
Trelleborg Holding AB 15.999.999,90
Trelleborg AB 0,10
 16.000.000,00  
16. RECEITA: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Vendas brutas de produtos
Mercado interno 179.555 88.504 239.866 122.469
Mercado externo 221 552 16.143 22.446
Vendas brutas de serviços - - 48 57
Devolução de vendas (7.654) (3.169) (8.954) (3.798)
Impostos e outras deduções  
 sobre vendas (50.723) -24.528 (60.058) (29.772)
 121.399 61.359 187.045 111.402
17. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Custos de mercadorias vendidas
Mercadorias para revenda (importação) (77.301) (45.361) (113.115) (72.243)
Recuperação de impostos Trading - 766 - 766
Total de Custos (77.301) (44.595) (113.115) (71.477)        
 Controladora Consolidado        
Despesas com vendas 2021 2020 2021 2020        
Despesas com salários e encargos sociais (7.533) (8.973) (10.515) (11.265)
Despesas com viagens (579) (426) (653) (478)
Outras despesas com vendas (56) (171) (56) (192)
Despesas com propaganda e representação (680) (360) (777) (419)
Despesas com inadimplência de clientes (100) (208) (119) (94)
Despesas com Garantia de Produtos (289) (402) (380) (428)
Total das Despesas com vendas (9.236) (10.540) (12.500) (12.876)        

 Controladora Consolidado        
Despesas administrativas 2021 2020 2021 2020        
Despesas com salários e encargos sociais (5.579) (1.642) (6.365) (2.123)
Despesas assessoria jurídica (590) (165) (683) (203)
Despesas com manutenção do escritório  
 e informática (218) (716) (457) (1.268)
Despesas com depreciação (886) (442) (1.151) (1.944)
Despesas com depreciação 
  IFRS16 - Leasing (4.593) (3.768) (4.957) (3.768)
Despesas com distribuição,  
 depósito e fretes (3.438) (1.858) (6.314) (3.889)
Outras despesas administrativas 45 (998) (1.214) (998)
Redução custeio por absorção - - - -
Amortização Mais Valia - (1.725) - (1.725)
Total das Despesas Administrativas (15.258) (11.314) (21.141) (15.918)        
18. OUTRAS DESPESAS, LIQUIDAS
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Outras receitas/despesas
Outros (7.774) (78) (10.764) (2.260)
Total Outras Receitas (despesas), líquidas (7.774) (78) (10.764) (2.260)        
19. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Despesas financeiras
Juros pagos (310) (20) (313) (23)
Descontos concedidos (75) (43) (114) (80)
IOF - (7) (1) (8)
Despesas bancárias (114) (148) (212) (225)
Juros sobre direitos de uso e Leasing 77 (2.397) 49 (2.405)
Total das despesas financeiras (421) (2.615) (591) (2.742)
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Receitas financeiras
Receita financeira de depósitos  
 bancários de curto prazo 181 133 849 683
Receita financeira de juros recebidos  
 de clientes 102 62 115 68
Receita financeira de descontos obtidos  
 de fornecedores 2 6 (17) 78
Outras Receitas 22.591 17.241 22.636 17.241
Total das receitas financeiras 22.877 17.442 23.583 18.069        
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Variações cambiais, líquidas
Receita (despesa) de variação  
 cambial, líquidas (463) (910) (80) 368
Receitas financeiras, líquidas (463) (910) (80) 368
TOTAL CUSTOS + DESPESAS (87.546) (52.610) (141.678) (86.836)        

20. PARTES RELACIONADAS: (a) Saldos do fim do exercício:
Empréstimos/Contas a receber de partes  
 relacionadas Controladora Consolidado    
Trelleborg S.P.A Itália  -
Trelleborg Nordic AB  2.239
Trelleborg Wheel Systems Americas  210
Trelleborg Wheel Systems do Brasil 39 1
Trelleborg Wheel Systems Czech Republic S.A 18 24
Trelleborg Santana de Parnaíba Ind. Com. Polim.  -
Trelleborg do Brasil Soluções em Ved 5 3
Trelleborg off Shore do Brasil – rep  3
Variação Cambial – partes relacionadas  6
 69 2.480    
 CONTROLADA    
Contas a pagar a parte relacionadas 2021 2020    
Trelleborg Wheel Systems Liepaja SIA - 10
Trelleborg Wheel Systems Nordic AB - 345
Trelleborg Wheel Systems Italia SpA - 1.243
Trelleborg Wheel Systems Czech 7.345 2.741
Trelleborg Tyres Lanka (Pvt) Ltd 794 671
Trelleborg Wheel Systems Lanka Ltd 114 152
Trelleborg Lanka (Pvt) Ltd 735 1.432
Trelleborg Wheel Systems Americas - -
Trelleborg Wheel Systems Xingtai Co 1.096 1.421
Trelleborg Wheel Systems France S.A.S - -
Trelleborg Wheels Systems do Brasil 2.000 1.469
Trelleborg Wheel Systems Serbia doo 2.234 2.463
Trelleborg Santana de Parnaíba Com. E Ind - 276
Variação Cambial – partes relacionadas 47 -
 13.473 12.222    

As contas a receber de partes relacionadas são decorrentes de operações de venda de merca-
dorias e reembolso de garantia de produtos. As contas a receber não têm garantias e não estão 
sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas. As 
contas a pagar a partes relacionadas são decorrentes de operações de compras e vencem dois 
meses após a data da compra. As contas a pagar não estão sujeitas a juros. Entre Coligadas existe 
a parte relacionada de 2 milhões de a pagar da Controladora para com a Controlada que foram 
anuladas no balanço consolidado entre as empresas. O mesmo foi feito no caso das contas a 
receber entre a Controlada e a Controladora.
(b) Compras de produtos: Controladora Consolidado        
 2020 2019 2020 2019        
Compras de produtos
Controladora e coligadas 93.130 41.079 93.130 41.079
Total compras de produtos 93.130 41.079 93.130 41.079        
Os produtos são comprados, quase que em sua totalidade, de coligadas que estão no exterior. 
(c) Remuneração do pessoal-chave da administração:
Pessoal-chave da administração inclui o Presidente e Diretores. A remuneração paga está de-
monstrada a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2021 2020 2021 2020        
Salário e outros benefício 3.580 2.948 3.580 2.948
Total remuneração pessoal chave da  
 administração 3.580 2.948 3.580 2.948        
21. SEGUROS (NÃO AUDITADOS): A Sociedade adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Em 31 de dezembro de 2021, com base nos contratos vigentes, os limites máximos de 
indenizações contratadas pelo grupo apresentam a seguinte composição: 

Aos Administradores da Trelleborg do Brasil Ltda. Barueri – São Paulo. Opinião com ressalvas: 
Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas da Trelleborg do Brasil 
Ltda. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto 
pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo “Base para Opinião com Ressalvas”, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Trelleborg do Brasil Ltda., em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressal-
vas: Créditos tributários de difícil realização – Conforme descrito na nota explicativa nº 9, 
Companhia apresentou o montante de créditos de Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços - “ICMS” no montante de R$ 5.047 mil para controladora e R$ 5.298 mil para as demons-
trações consolidadas (R$ 6.979 mil e 7.368, respectivamente em 31 de dezembro de 2020). Para 
os referidos créditos, não foram apresentados estudos detalhados. A administração da Companhia 
entrou com um processo administrativo para compensação dos créditos por meio do E-Credac 
(Sistema Eletrônico de Gerenciamento do Crédito Acumulado), que visa a recuperabilidade do 
ICMS junto ao Estado de São Paulo, porém sem o deferimento por parte do Estado de São Paulo 
para que pudéssemos evidenciar a efetiva utilização ou perspectiva de realização dos créditos 
tributários com os efeitos de reduções de valor recuperável deste ativo. Complementamos ainda 
que o referido saldo não foi segregado entre as parcelas entre circulante e não circulante. Em face 
às incertezas relacionadas as realizações destes créditos de ICMS, não foi possível mensurar com 
segurança os efeitos de ajustes ao valor recuperável do ativo, do resultado do exercício e ao patri-
mônio líquido em 31 de dezembro de 2021. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-

mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 
Durante os exercícios de 2020 e 2021, a Companhia passou por mudanças na estrutura de seu 
sistema operacional, e continua em processos de adaptação e reestruturação das informações 
integradas entre as áreas financeiras, trabalhista, fiscal e contábil. Durante o nosso processo de 
auditoria, identificamos divergências de conciliações entre a base contábil e financeira, assim 
como, foi apresentada pela Administração, parte de seus relatórios financeiros em constantes 
modificações de informações e reconciliações por conta de alta rotatividade da estrutura adminis-
trativa e mudanças de parametrizações de sistemas, correlacionado a instruções da Matriz na 
Suécia. A administração da Companhia, e seus profissionais contratados para conciliação do 
exercício, estão envidando esforços para mensurar com segurança possíveis ajustes, se materia-
lizados, em decorrência aos eventos internos ocorridos. As demonstrações financeiras foram 
preparadas no pressuposto de que a Companhia continuará no processo de readaptação sistêmi-
ca e ajustes materiais poderão ser realizados em períodos subsequentes, devido a adequação de 
seus Relatórios financeiros requeridos de acordo com as normas contábeis locais e internacio-
nais. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: 2 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 3 Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Entidade. 4 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 5 Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. 6 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 13 de abril de 2022.
Newton Klayton dos Anjos Mencinaukis - Contador CRC 1SP-221.286/O-1

RSM Acal Auditores Independentes S.S. - CRC RJ 004.080/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
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JORNAL

Endereço
Address

Prédio
Building

Conteúdo
Contents

Estoques
Stocks

Danos Materiais
Material Damage

Lucros Cessantes (24 meses)
Business Interruption (24 months)

Rod BR 324 – Feira De Santana 6.840.000,00 8.300.000,00 8.200.000,00 23.340.000,00 49.996.000,00 
Rod Presidente Dutra – Lorena 1.700.000,00 320.000,00 1.400.000,00 3.420.000,00 1.812.000,00 
Rua Conselheiro Olegário, 206 – São Paulo 700.000,00 80.000,00 260.000,00 1.040.000,00 453.000,00 
Rua Luz, 140 – Contagem 306.000,00 35.000,00 220.000,00 561.000,00 198.000,00 
Av. Rotary, 1350 – Guarulhos, São Paulo 22.828.000,00 -   -   22.828.000,00 -
Av. Charles Goodyer, 65 34.774.000,00 1.593.000,00 -   36.367.000,00 -
Av. Dr. Sebastião Henrique da Cunha Pontes, 8000 – São José dos 
Campos – São Paulo 4.390.000,00 721.000,00 5.369.000,00 10.480.000,00 9.746.000,00 
Rua dos Flutuadores, 120. Parque Industrial – Cabiúnas, Macaé, RJ 34.000.000,00 2.000.000,00 -   36.000.000,00 -
Via de acesso João de Goes 1515, Jardim Itaquiti – Barueri – São 
Paulo 25.195.000,00 35.710.000,00 22.262.000,00 83.167.000,00 111.119.000,00 
TOTAL 130.733.000,00 48.759.000,00 37.711.000,00 217.203.000,00 173.318.000,00 

22.  EVENTOS SUBSEQUENTES: 22.1.  Alteração das Sócias: Houve alteração da sócia 
majoritária no Contrato Social da Trelleborg do Brasil Ltda. datado de 08 de fevereiro de 2022. 
Sendo que passa a vigorar a seguinte distribuição: Montante de R$ 156.802.506,00 dividido em 
156.802.506 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas de titularidade da 

única sócia da sociedade, a TRELLEBORG WHEEL SYSTEMS HOLDING AB. 22.2. Alteração 
do representante legal: Alteração do representante Legal do Sr. José Carlos Aparecido de Olivei-
ra para o Sr. Marcelo Natalini, mantendo-se o Sr. José Luiz Maciel de Arruda. Passando assim a 
figurar como Presidente da sociedade o Sr. Marcelo Natalini.
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Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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